RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DA EMPRESA OI
Em atenção ao pedido de impugnação ao Pregão eletrônico nº 01/2011 – SR/DPF/AL, realizado pela empresa TELEMAR NORTE LESTE S/A, sociedade anônima com sede à Rua General Polidoro, n.º 99, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.000.118/001-79 (“Oi”), feita a devida consulta a Assessoria Jurídica deste órgão e com base no PARECER/VLS/CJU/AL/CGU/AGU nº 46/2011, segue considerações sobre os respectivos itens do pedido em tela: 
1. Mantida a redação do item 2.1.4 do Edital, que por sua vez passará a ter a numeração 2.2.4, uma vez que não se concebe numa interpretação sistemática e literal, que uma empresa que esteja impedida de licitar e contratar com a União possa fazê-lo com órgãos subordinados e despersonalizados, que fazem parte da própria estrutura da Administração Direta da União ou dos entes personalizados e vinculados.
2. Aceito o pedido de exclusão do item 2.1.6 do Edital, dada a discricionariedade da Administração Pública, quanto à participação no certame de empresas reunidas em consórcio, ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, por se vislumbrar a possibilidade real de ampliar a competição e por se tratar de objeto de alta complexidade técnica.
3. Aceito o pedido de adequação do item 4.3.3 do Edital – “Preço total por item, considerando-se o período de doze meses, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), com duas casas decimais, de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os quantitativos e as especificações constantes do Termo de Referência e seus Anexos;” que passará a ter a numeração 4.4.3, porém o sistema comprasnet, só aceita lances para o valor global, com até 04 (quatro) casas decimais, contudo, os valores constantes na planilha de custos e formação de preços, poderão ser detalhados com 05 (cinco) casas decimais conforme solicitado.  
4. No que se refere ao pedido referente à alínea “c” do item 9.2.4 do Edital e considerando que cada certame é único e não se vincula ao anterior, ainda que referente ao mesmo objeto, não caberia dar tratamento diferenciado a essa impugnante, uma vez que, mesmo já tendo sido contratada deste Departamento de Polícia Federal no estado de Alagoas, deverá participar em condições de igualdade com as demais empresas, não cabendo o tratamento privilegiado ora solicitado. Todavia, será acrescentada no respectivo item, a previsão de que na falta do atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, a licitante deverá declarar que assume todos os riscos pertinentes a falta deste.  

Já com relação a alínea “d” do item 9.2.4 do Edital, aceito o pedido de exclusão da exigência;
5. Mantida a redação original da alínea “o” do item 16.2 do Edital, do item 13.14 do Termo de Referência e do item 5.13 da Cláusula Quinta da Minuta de Contrato que determinam que a Contratada deverá: “Assegurar a CONTRATANTE o repasse, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, todos os descontos de tarifa promocional ou qualquer outra combinação que implique redução de preços, dentro do princípio de tratamento isonômico, estendido para os usuários/clientes com mesmo perfil de consumo.”, uma vez que julgamos impertinente condicionar a previsão automática do repasse dos descontos  à solicitação da contratante e homologação pela ANATEL.
6. Mantida a redação da alínea “v” do item 16.2 do Edital e o item 13.21 do Termo de Referência, pois a exigência de discriminação nas Notas Fiscais/Faturas de Serviços do período de referência, valores das tarifações, demonstrativos dos descontos, etc. são pertinentes visando facilitar a fiscalização do contrato e, inclusive, possui previsão nas próprias normas que disciplinam os serviços de telecomunicações.
7. Mantida a redação da alínea “d” do item 16.3 do Edital, o item 14.2 do Termo de Referência e o item 5.23.4 da Cláusula Quinta da Minuta de Contrato na qual estabelecem que as faturas devem ser apresentadas até 10 (dez) dias antes de seu vencimento. Por se tratar de órgão público que tem de obedecer aos trâmites burocráticos e conferir a efetiva prestação dos serviços e os valores cobrados. Por outro lado, não constitui óbice a esse prazo o art.80 do Regulamento do Serviço de Telefonia Fixa Comutada, anexo à Resolução nº 426/2005, que estabeleceu um prazo de PELO MENOS 05 (cinco) dias antes do seu vencimento. 
8. Para melhor explicar o entendimento dos itens 17.3.1 do Edital, 19.4 do Termo de Referência e 10.4 da Cláusula Décima da Minuta de Contrato, releva salientar que os itens dos instrumentos da licitação citados, não implicam na retenção do pagamento pelos serviços efetivamente prestados, que devem ser pagos, uma vez comprovada sua prestação nos termos contratuais, porém, apenas se constatado o inadimplemento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, esse pagamento deverá ser feito em juízo, por força contratual e para salvaguarda dos interesses dos empregados e da Administração, que poderá arcar eventualmente com a atribuição de responsabilidade solidária ou subsidiária. Assim, para maior clareza, o texto dos itens em tela passará a ter a seguinte redação:
17.3   O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados;

17.4 Antes do pagamento, a Contratante verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da Contratada no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

17.4.1 Constatado o inadimplemento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e/ou as relativas ao FGTS, o pagamento dos valores em débito será realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.4.2 Havendo circunstância que impeça a liquidação da despesa na qual a CONTRATADA tenha dado causa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
17.5 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

9. Para melhor adequação e entendimento do texto contido nos itens 17.3.1 do Edital, do item 19.4 do Termo de Referência e 10.4 da Cláusula Décima da Minuta de Contrato, estes passarão a ter a seguinte redação: “Havendo circunstância que impeça a liquidação da despesa na qual a CONTRATADA tenha dado causa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante”, que por sua vez tiveram suas numerações mudadas para passarão 17.4.1; 19.4.1 e 10.5 respectivamente. Contudo, não há possibilidade de atender a solicitação em tela, uma vez que comprometeria a fiscalização e controle dos pagamentos realizados.
10. O item 17.5.1 do Edital e o item 10.7.1 da Cláusula Décima da Minuta de Contrato terá sua redação mudada para: “Quanto ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, será observado o disposto no art. 155, inciso II, da Constituição Federal, combinado com o art.2º, inciso III, da Lei Complementar nº87/1996 e do art. 1º, inciso III, da Lei Estadual nº 5.900/1996;” Assim suas numerações passarão a ser: 17.6.1 e 10.8.1 respectivamente.
11. Mantida a redação do item 17.6 do Edital e o item 10.8 da Cláusula Décima da Minuta de Contrato que terão suas numerações mudadas para 17.7 e 10.9 respectivamente. Dessa forma, apesar de constar em Edital que o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, informamos que este documento ao ser enviado a agência bancária, seu pagamento será processado por código de barras, por tanto, constará a seguinte redação: “O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito do tipo Fatura com utilização de código de barras ou por outro meio previsto na legislação vigente, mediante depósito em conta-corrente em agência ou estabelecimento bancário indicado pela Contratada”.
12. Muito embora, o atraso no pagamento mensal dos serviços prestados à Administração Pública Federal, constitua uma exceção à regra, o item 17.8 do edital, 19.6 do Termo de Referência e o item 10.10 da Cláusula Décima da Minuta do contrato serão mantidos, com a previsão de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6%(seis por cento) ao ano, consoante estabelece o art. 36, § 4º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, cabendo também, com base na doutrina mais autorizada, a atualização financeira do débito, que apresenta a recomposição mínima admitida para as perdas e danos, em regra pelo GP-M da FGV, mas excluída a multa de 2% (dois por cento). Assim, propugna-se pela não adoção da multa de 2% (dois por cento), proposta pela impugnante, por desnaturar a natureza do contrato administrativo, pois seria a aplicação integra do direito privado, incabível na hipótese. As novas numerações passam a ser: 17.9; 19.9 e 10.11 respectivamente.
13. Solicitação aceita, seguindo o princípio da razoabilidade e proporcionalidade, os novos percentuais limitam-se a 10% (dez por cento).
14. Mantida a redação do item 18 do Edital, item 11.1 do Termo de Referência e da Cláusula Oitava da minuta do contrato, pois convém admitir que, de acordo com o artigo 19, inciso VII, da Lei nº 9.472/97, compete a ANATEL controlar, acompanhar e proceder à revisão de tarifas na área das telecomunicações, razão por que se devem manter os itens supracitados, uma vez que o reajuste/repactuação dar-se-á na forma e data-base estabelecidas pela ANATEL, mediante a incidência dos índices de Serviços de telecomunicações (IST), observando-se sempre o intervalo não inferior a 12 (doze) meses entre as datas-bases dos referidos reajustes/repactuações. 
ASPECTOS TÉCNICOS
No que se refere à inserção de campo, na planilha de formação de preços, para cobrança de instalação de linhas diretas, a solicitação foi aceita e já procedida a modificação.

OBS:
 Vale ressaltar que alguns dos itens do Edital e seus anexos tiveram suas numerações modificadas após procedermos as devidas adequações ao pedido em tela.
Atenciosamente,

DOUGLAS ABRROS VIEIRA

Pregoeiro SR/DPF/AL
